PARECER  N° 4159      ,DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE N° 37, DE 2008

Por meio do Oficio nº 1827/2008-JUR, o Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça encaminhou o Projeto de lei complementar n° 37, de 2008, visando a transformação de cargos da Parte Permanente do Quadro do Ministério Público do Estado, criados pela Lei Complementar n° 981, de 21 de dezembro de 2005.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A propositura tramita em regime de urgência, por força solicitação do Senhor Procurador Geral de Justiça, através do Oficio de nº 7677, de 2008.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no tocante aos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1 ° do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 37, de 2008.

Encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, não tendo aquele colegiado apreciado a matéria no prazo regimental, fomos designados relator especial para, em substituição aquele órgão técnico, exarar parecer nos termos do § 3° do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.

É o que passamos a fazer.

 DO PROJETO

Segundo informa o Chefe do Ministério Público, pelo projeto serão transformados em cargos de Procurador de Justiça 75 (setenta e cinco) cargos de Promotor de Justiça Substituto de Segundo Grau, criados pelo artigo 40, da Lei Complementar n° 981, de 21 de dezembro de 2005, e 23 (vinte e três) outros cargos de Promotor de Justiça de Entrância Final da Capital, criados pelo artigo 4º da Lei Complementar nº 981, de 21 de dezembro de 2005.

Informa, ainda, que a medida não acarretará despesas ou comprometimento de mais recursos orçamentários, pois ainda que o quadro se amplie, o que se propõe não é a criação de cargos novos, mas, sim, a transformação de cargos já existentes, para cujo custeio já havia previsão orçamentária.

Entendemos que a proposta possui todos os pressupostos necessários à sua aprovação, obedecendo aos mandamentos constitucionais orientadores da espécie, inexistindo quaisquer óbices de natureza financeira ou orçamentária à sua aprovação

Assim, no que concerne aos aspectos financeiro orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Somos, pois, favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 37, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Fernando Capez – Relator Especial

